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RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : EVERTON KOSSMANN 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL. AGRAVO  REGIMENTAL  EM
HABEAS  CORPUS. INDEFERIMENTO  LIMINAR  POR
DEFICIÊNCIA  DE  INSTRUÇÃO.  JUNTADA  POSTERIOR  DE
DOCUMENTOS. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. O recurso. Agravo regimental contra decisão monocrática que indeferiu liminarmente o
habeas corpus por ausência de cópia do inteiro teor do acórdão impugnado.
2. Fato relevante. Na impetração, postulou-se o reconhecimento da causa de diminuição
do art.  33,  § 4º,  da Lei  11.343/2006, com redimensionamento da pena,  adequação do
regime prisional e análise da substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de
direitos.
3. As decisões anteriores. Condenação em primeiro grau por infração ao art. 33, caput, da
Lei  11.343/2006, combinada com o art. 2º da Lei  8.078/1990; apelação desprovida no
Tribunal de Justiça; indeferimento liminar do writ com fundamento no art. 210 do RISTJ,
por deficiência de instrução.

II. Questão em discussão
4.  Há  duas  questões  em  discussão:  (i)  saber  se  a  ausência  de  peças  essenciais,
notadamente o inteiro teor do acórdão impugnado, impede o conhecimento do habeas
corpus e se a juntada posterior pode sanar o vício; e (ii) saber se o indeferimento liminar
por deficiência de instrução viola os princípios do contraditório e da ampla defesa.

III. Razões de decidir
5.  O  impetrante  deve  instruir  adequadamente  o  habeas  corpus  com  documentos
indispensáveis à exata compreensão da controvérsia, sob pena de não conhecimento do
writ.
6. O habeas corpus, por sua natureza mandamental e cognitiva sumariedade, exige prova
documental  pré-constituída,  inexistindo  fase  instrutória  para  suprir  vícios  de
documentação.
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7.  A juntada posterior de documentos não sana a deficiência inicial que fundamentou o
indeferimento  liminar,  conforme  jurisprudência  consolidada  do  Superior  Tribunal  de
Justiça.
8. O indeferimento liminar por deficiência de instrução, nos termos do art. 210 do RISTJ,
não configura violação ao contraditório e à ampla defesa, por observar o rito próprio e a
exigência de instrução mínima do habeas corpus.
9. Mantém-se a decisão agravada por seus próprios fundamentos.

IV. Dispositivo e tese
6. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: 

Dispositivos relevantes citados:
RISTJ, art. 210
Jurisprudência relevante citada:
STJ, AgRg no HC 850.111/PE, Quinta Turma, j. 12.09.2023, DJe 18.09.2023

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
28/05/2026 a 03/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro
Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

                  Brasília, 03 de junho de 2026.

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM
 HABEAS CORPUS. INDEFERIMENTO LIMINAR POR

DEFICIÊNCIA DE INSTRUÇÃO. JUNTADA POSTERIOR DE
DOCUMENTOS. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. . Agravo regimental contra decisão monocrática que indeferiu liminarmenteO recurso
o habeas corpus por ausência de cópia do inteiro teor do acórdão impugnado.

2. . Na impetração, postulou-se o reconhecimento da causa de diminuiçãoFato relevante
do  § 4º, da , com redimensionamento da pena, adequação do art. 33,  Lei 11.343/2006
regime prisional e análise da substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de
direitos.

3. . Condenação em primeiro grau por infração ao  caput, daAs decisões anteriores  art. 33,
, combinada com o º da ; apelação desprovida noLei 11.343/2006  art. 2  Lei 8.078/1990

Tribunal de Justiça; indeferimento liminar do writ com fundamento no  do art. 210
RISTJ, por deficiência de instrução.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

4. Há duas questões em discussão: (i) saber se a ausência de peças essenciais,
notadamente o inteiro teor do acórdão impugnado, impede o conhecimento do habeas
corpus e se a juntada posterior pode sanar o vício; e (ii) saber se o indeferimento liminar
por deficiência de instrução viola os princípios do contraditório e da ampla defesa.
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III. RAZÕES DE DECIDIR

5. O impetrante deve instruir adequadamente o habeas corpus com documentos
indispensáveis à exata compreensão da controvérsia, sob pena de não conhecimento do
writ.

6. O habeas corpus, por sua natureza mandamental e cognitiva sumariedade, exige prova
documental pré-constituída, inexistindo fase instrutória para suprir vícios de
documentação.

7. A juntada posterior de documentos não sana a deficiência inicial que fundamentou o
indeferimento liminar, conforme jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de
Justiça.

8. O indeferimento liminar por deficiência de instrução, nos termos do  do RISTJ, art. 210
não configura violação ao contraditório e à ampla defesa, por observar o rito próprio e a
exigência de instrução mínima do habeas corpus.

9. Mantém-se a decisão agravada por seus próprios fundamentos.

IV. DISPOSITIVO E TESE

6. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento:

1. O impetrante deve instruir o habeas corpus, no protocolo da impetração, com os
 2. documentos indispensáveis, sob pena de não conhecimento. A juntada posterior de

documentos não corrige a deficiência de instrução que ensejou o indeferimento liminar
 3. do habeas corpus. O indeferimento liminar por deficiência de instrução, com base no

 do RISTJ, não viola os princípios do contraditório e da ampla defesa em sede deart. 210
habeas corpus.

 

Dispositivos relevantes citados:

RISTJ, art. 210

Jurisprudência relevante citada:

STJ, AgRg no HC  Quinta Turma, j. 12.09.2023, DJe 18.09.2023850.111/PE,

RELATÓRIO

Documento eletrônico VDA56241185 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MESSOD AZULAY NETO   Assinado em: 28/04/2026 14:38:14
Código de Controle do Documento: e5d7143a-bfe7-4dff-9c43-bd05f173070e



Trata-se de pedido de agravo regimental (fls. 72-74) interposto em favor de
EVERTON KOSSMANN em face de decisão monocrática que indeferiu liminarmente o

 (fls. 63-64).habeas corpus

Consta dos autos que o paciente foi condenado pelo Juízo da 2ª Vara Criminal
da Comarca de Bento Gonçalves à pena de 5 (cinco) anos de reclusão, em regime inicial
semiaberto, além de 500 (quinhentos) dias-multa, pela prática do delito previsto no artigo
33, , da , combinado com o artigo 2º da  (fls. 15-24). caput  Lei 11.343/2006  Lei 8.078/1990

A defesa interpôs recurso de apelação, ao qual o Tribunal de Justiça do Estado
do Rio Grande do Sul negou provimento (fls. 10 e 12-14).

Na presente impetração, buscava-se a concessão da ordem para
reconhecimento da causa de diminuição de pena prevista no artigo 33, § 4º, da

, com o consequente redimensionamento da pena e a adequação doLei 11.343/2006
regime prisional, bem como a análise da possibilidade de substituição da pena privativa
de liberdade por restritiva de direitos (fls. 2-9).

O  foi indeferido liminarmente, uma vez que a defesa deixou de habeas corpus
juntar aos autos cópia do inteiro teor da decisão que se pretendia impugnar (fls. 63-64).

No regimental (fls. 72-74), o agravante sustenta que a decisão agravada deve
ser reformada, ao argumento de inexistirem os pressupostos que fundamentaram o
indeferimento do pedido, de ter havido violação aos princípios do contraditório e da
ampla defesa e de estarem presentes os requisitos legais para o acolhimento da pretensão
deduzida na impetração, requerendo, ao final, o provimento do agravo, com o regular
processamento do  (fls. 72-74). habeas corpus

É o relatório.

 

VOTO

A controvérsia consiste em verificar a possibilidade de juntada de documentos
essenciais após o indeferimento liminar de que não foi instruído com a habeas corpus 
cópia do inteiro teor do acórdão que se pretendia impugnar.

O foi indeferido liminarmente por deficiência de instrução, habeas corpus 
com base nos seguintes fundamentos (fls. 63-64):

[...]
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Verifico que os autos não se encontram devidamente

instruídos, uma vez que a defesa não juntou cópia do inteiro teor
do acórdão que pretende impugnar. A orientação consolidada
nesta Corte é no sentido de que constitui ônus do impetrante
instruir adequadamente o feito com os documentos indispensáveis
à exata compreensão da controvérsia, sob pena de não
conhecimento do . habeas corpus

[...]
O  é ação mandamental cuja principal habeas corpus

característica é a sumariedade, não possuindo fase instrutória. A
inicial deve vir acompanhada de prova documental pré-
constituída, permitindo ao juiz ou tribunal examinar os fatos que
caracterizam o constrangimento ou a ameaça, bem como sua
ilegalidade, o que não se verifica na hipótese dos autos.

Com essas considerações, indefiro liminarmente o
nos termos do artigo 210 do RISTJ. habeas corpus, 

[...]
Segundo os precedentes do Superior Tribunal de Justiça, o impetrante de

 tem o dever de instruí-lo adequadamente com os documentoshabeas corpus
indispensáveis à análise do alegado constrangimento ilegal supostamente sofrido pelo
paciente.

A ausência de peças essenciais no momento da impetração impede o seu
conhecimento, sobretudo quando o vício compromete a própria verificação da legalidade
da decisão impugnada. A juntada posterior de documentos não tem o condão de sanar a
deficiência inicial

A propósito, colaciono o seguinte julgado:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS.
DIREITO PROCESSUAL PENAL. DECISÃO MONOCRÁTICA
QUE INDEFERIU LIMINARMENTE O WRIT. DEFICIÊNCIA NA
INSTRUÇÃO. PETIÇÃO INICIAL INCOMPLETA. JUNTADA
POSTERIOR. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL
IMPROVIDO.

I - A jurisprudência desta Corte Superior é firme no sentido
de que é ônus do impetrante a correta instrução dos autos, no momento
do protocolo da impetração ou da interposição do recurso ordinário, sob
pena de não conhecimento do writ. Precedentes.

II - A parte que instrui o habeas corpus com fração da
petição inicial e promove a juntada do inteiro teor da peça em momento
posterior não sana o vício que gerou o indeferimento liminar do writ.

Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n.  minha relatoria, Quinta Turma,850.111/PE,

julgado em  DJ-e de ) 12/9/2023,  18/9/2023.
Assim, a decisão agravada deve ser mantida por seus próprios fundamentos.
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Com essas considerações, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO

A  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
28/05/2026 a  03/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Maria  Marluce  Caldas,  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Ribeiro
Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 03 de junho de 2026
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